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PREFÁCIO

Rafael Moreno Rodrigues Silva Machado, brilhante promotor de justiça 
do Estado de Minas Gerais, distinguiu-me com duplo convite. O primeiro 
deles foi a escolha como seu orientador no trabalho de conclusão do Curso 
de Especialização em Ministério Público e o Novo Constitucionalismo, promovido, 
em 2016-2017, pelo Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional do 
Ministério Público de Minas Gerais. O segundo, para prefaciar este livro, a 
versão final do mencionado trabalho.

Como orientador, fui surpreendido positivamente pela coragem e talento 
do colega de Ministério Público, que, por força das circunstâncias, apresen-
tava-se como meu aluno naquela transitória relação de cunho acadêmico. 
Faço questão de ressaltar duas das inúmeras qualidades do autor – a coragem 
e o talento –, bem como a relação pessoal que nos une permanentemente – 
pertencemos funcionalmente à mesma Instituição –, e aquela que nos uniu 
temporariamente – a acadêmica, de professor-aluno.

A coragem decorre da escolha do tema: a essencialidade do Ministério 
Público no mundo líquido. Afinal, os doutrinadores do Ministério Público 
e os constitucionalistas não costumam enfrentar com a profundidade ne-
cessária essa questão, limitando-se, em regra, a realizar exegese simples, de 
cunho meramente gramatical desse princípio constitucional. É muito pouco, 
certamente, diante da dimensão política que o Ministério Público tomou 
no processo de democratização inaugurado pela Constituição de 1988. Pois 
bem, diante de quadro teórico tão pobre sobre o tema, Rafael atreveu-se a 
enfrentá-lo, não somente para, no campo da dogmática jurídica, dar maior 
profundidade jurídico-constitucional ao instituto (e assim o fez com precisão 
no capítulo destinado à análise constitucional-positiva do Ministério Público), 
como também para saturá-lo conceitualmente, agregando-lhe conteúdo so-
ciológico (assim, no capítulo sobre o paradigma da essencialidade no mundo 
líquido onde encontramos o âmago de sua tese), mas não sem antes analisar 
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a conjuntura sociológica do mundo líquido. Se a atitude como pesquisador 
foi corajosa – e somente coragem é insuficiente para aquele que se propõe 
teorizar –, Rafael demonstrou, outrossim, talento ao manejar conceitos de 
diversas áreas do conhecimento humano e ao sintonizar-se com a contem-
poraneidade do mundo, encontrando no pensamento de Zygmunt Bauman, 
sociólogo e filósofo polonês recentemente falecido, a referência teórica capaz 
de apontar caminhos para a superação do aparente paradoxo entre a essencia-
lidade/permanência institucional do Ministério Público no sistema de justiça 
brasileiro e a natureza fluida de tudo o que compõe os cenários econômico, 
político e cultural do atual estágio da modernidade – a modernidade líquida. 
Promoveu, com proficiência e maturidade intelectual, engenhosa síntese, 
consubstanciada na bem urdida trama de determinações, da qual resultam 
categorias e conceitos novos ou enriquecidos em sua análise.1 Oferece, dessa 
maneira, inestimável contributo para o desenvolvimento da teoria geral do 
Ministério Público, na linha propugnada pelo movimento resolutista.2

O trabalho revela, por outro lado, o compromisso do autor com o 
aperfeiçoamento da sua Instituição. A questão da essencialidade do Minis-
tério Público para o adequado funcionamento do sistema de justiça não é 
um tema destinado à mera especulação teórica, como pode parecer ao lei-
tor desatento, mas de fundamental relevância para a compreensão do papel 
destinado ao Ministério Público na promoção dos interesses estratégicos da 
sociedade brasileira, em especial, daqueles vinculados à afirmação da demo-
cracia substantiva. O autor, ao eleger e desenvolver o tema, revelou qualidade 
necessária aos agentes políticos do Ministério Público, qual seja, a capacidade 
de articulação do cumprimento das tarefas profissionais com a preocupação 
de pensar essas tarefas à luz da missão institucional, ou seja, fazer da atuação 
prática um permanente exercício de teorização.3 É nesse sentido que houve, 
de minha parte, imediata identificação com Rafael, como colega de Institui-

1	 Assim: Ministério Público como instituição de proteção da democracia; Ministério Público como cláusula 
pétrea; democracia-transformação; caráter bifronte do Ministério Público; maleabilidade institucional.

2	 Como assinalei em escrito anterior, trata-se do “movimento teórico-prático que se orienta 
na perspectiva daquilo que se convencionou chamar de Ministério Público resolutivo e que tem 
por objetivo contribuir na retomada do desenvolvimento da Instituição. Esse movimento 
fortaleceu-se inicialmente como corrente teórica e, posteriormente, na sua atuação prática, 
recolocou os temas institucionais na ordem do dia, pautando o debate nacional com um elenco 
de pontos capitais para o resgate da efetividade e legitimidade perdidas. Passou a influenciar 
decisões de instâncias superiores do Ministério Público brasileiro, especialmente o Conselho 
Nacional do Ministério Público, cujos atos mais recentes têm por escopo o fomento da atu-
ação institucional resolutiva” (GOULART, Marcelo Pedroso. Atuação do Ministério Público 
por planos, programas e projetos. In: CAMBI, Eduardo et al. 30 anos da Constituição de 
1988 e o Ministério Público. Belo Horizonte: D’Plácio, 2018, p. 107).

3	 Infelizmente os concursos de ingresso na carreira não medem o potencial dos candidatos 
para o desenvolvimento dessa qualidade, os cursos de formação inicial e continuada não 
procuram desenvolver esse potencial e os agentes políticos, já em exercício, não são co-
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ção – o que, praticamente, dispensou o trabalho de orientação. Comungamos 
da necessidade de fazer a crítica, identificando e analisando os obstáculos 
e as carências que impedem o pleno desenvolvimento institucional, como 
também nos sentimos obrigados a apontar e trabalhar as potencialidades po-
sitivas presentes no projeto constitucional de Ministério Público, no sentido 
de contribuir prática e teoricamente na construção de uma Instituição que 
corresponda concretamente aos anseios dos destinatários dos seus serviços, a 
grande parcela do povo brasileiro destituída de cidadania. 

Marcelo Pedroso Goulart

Coordenador de Ensino da Escola Nacional do Ministério Público-E-
NAMP. Ex-Diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional 

do Ministério Público de São Paulo. Ex-Coordenador do Núcleo de 
Políticas Públicas do Ministério Público de São Paulo. Mestre em Direito 
pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP). 

Bacharel em Direito pela Universidade de São Paulo (USP). Promotor 
de Justiça aposentado do Ministério Público de São Paulo. Autor, entre 

outros livros, de Elementos para uma teoria geral do Ministério Público.

brados por isso, seja em avaliação de efetividade pelas Corregedorias, seja em concurso de 
promoção por merecimento pelos Conselhos Superiores.
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CAPÍTULO 1

1 . 	 INTRODUÇÃO

A essencialidade do Ministério Público brasileiro é extraída, primariamente, 
do próprio texto do caput do art. 127 da Constituição Federal4, o qual prevê ser 
o parquet “essencial à função jurisdicional do Estado”. A aparente clareza da exegese 
gramatical do vocábulo essencial traz consequências positivas e negativas para 
a compreensão do tema. Se por um lado inexistem maiores questionamentos 
acerca da importância do Ministério Público para o funcionamento do estado 
brasileiro56, por outro, o truísmo causado por uma análise superficial pode en-
fraquecer a fundamentação para o enquadramento da Instituição Ministerial 
como cláusula pétrea. Em outros termos: essencial por quê? E para quem?

Cumpre destacar desde já que qualquer análise jurídica pressupõe um 
exame mais aprofundado que o escrutínio do significado das palavras, ou seja, 
a justificativa gramatical (in claris cessat interpretatio7) não é suficiente para um 
embasamento jurídico ou sociológico. Ou seja, não é uma questão meramente 
semântica. Neste sentido leciona Eros Grau: 

Ademais, sempre, ainda quando se trate de situações de isomorfia, 
o exercício de determinação do sentido das palavras e expressões se 
impõe. Mesmo palavras e expressões unívocas na linguagem usual 
assumem – ou deveriam assumir – na linguagem jurídica sentidos 
mais precisos que os naquele primeiro nível a ela atribuídos.8

4	 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 
sociais e individuais indisponíveis.

5	 MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Ministério Público: a constituição e as leis 
orgânicas. P. 32. Ed. Atlas. São Paulo, 2015.

6	 MAZZILI, Hugo Nigro. Introdução ao Ministério Público. 9ª Ed. P. 68. Ed. Saraiva. 
São Paulo, 2015.

7	 Na clareza não há interpretação. (Tradução Livre).
8	 GRAU, Eros Roberto. Por que tenho medo dos Juízes (a interpretação/aplicação 

do direito e os princípios.) 9ª ed. Refundida do ensaio e discurso sobre a interpretação/
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Sob o prisma constitucional, a análise não fica detida ao mencionado 
art. 127 da Carta Magna. Como defensor do regime democrático, a legiti-
midade institucional e sua decorrente essencialidade podem ser igualmente 
extraídas de outras normas de robusta carga axiológica, tais como o objetivo 
fundamental9 do Estado brasileiro promover a construção de uma sociedade 
livre, justa e solidária. Isto porque a moderna visão do Ministério Público o 
põe como agente de transformação social, e não apenas detentor da função 
de mantenedor do status quo10 ou fiscal da ordem jurídica.11 Diante de tais 
atribuições, é consequência lógica sua inclusão nos limites materiais ao Poder 
Constituinte Reformador (art. 60, §4º, da Constituição Federal).

De qualquer forma, a justificativa puramente jurídica pode não ser 
suficiente para demonstrar a essencialidade do Ministério Público para uma 
sociedade que se propõe democrática. Ao se superar o positivismo jurídico 
clássico, o qual tinha por dogma a separação incondicional entre Direito 
e Moral12, impossibilita-se retirar normas jurídicas do contexto social em 
que elas se inserem13. A exegese dissociada dos influxos morais pode causar 
situações absurdas, uma vez que a justificativa da norma por ela mesma é 
autorreferencial: tal raciocínio seria o mesmo que dizer que o Ministério 
Público é essencial porque é constitucional ou vice-versa.14

Além das dificuldades lógico-filosóficas citadas, a fundamentação socio-
lógica para a essencialidade do Ministério Público é inerente à sua própria 
natureza jurídica. Não obstante sua nítida estrutura estatal sob o ponto de 
vista administrativo15, a legitimidade ministerial deve ser extraída da própria 

aplicação do direito. P. 32. Ed. Malheiros. São Paulo, 2018.
9	 Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
	  I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
10	 JATAHY, Carlos Roberto de Castro. O Ministério Público e o Estado Democrático 

de Direito – Perspectivas Constitucionais de Atuação Institucional. P. 1. Ed. Lumen 
Juris. Rio de Janeiro, 2007.

11	 Art. 178, caput, do Código de Processo Civil: “O Ministério Público será intimado para, no 
prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na 
Constituição Federal e nos processos que envolvam”

12	 FREITAS, Hudson Couto Ferreira de. Teorias do Direito: do Jusnaturalismo ao 
Pós-positivismo. P. 124. Ed. D’Plácido. Belo Horizonte, 2016.

13	 “Para achar a resposta que a norma não fornece, o Direito precisa se aproximar da filosofia 
moral – em busca de justiça e de outros valores -, da filosofia política – em busca de legitimidade 
democrática e da realização de fins públicos que promovam o bem comum e, de certa forma, 
também das ciências sociais aplicadas, como economia, psicologia e sociologia.” In BARRO-
SO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo – os conceitos 
fundamentais e a construção do novo modelo. 5ª Ed. Ed. Saraiva, 2015. P. 346

14	 Esta forma de raciocínio circular é considerada uma falácia lógica, também conhecida por 
petitio principii: Disponível em https://plato.stanford.edu/entries/fallacies/ e http://www.
asa3.org/ASA/education/think/circular.htm . Acesso em 27/11/2017.

15	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. O Ministério Público no Neoconstitucionalismo: 
perfil constitucional e alguns fatores de ampliação de sua legitimação social in 
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sociedade, ante sua inclusão como órgão da sociedade civil16, ou ainda como 
instituição do acesso à Justiça17. E, sendo um órgão de tamanha envergadura 
social, não é possível lastrear sua essencialidade tão-somente à luz do mero 
texto constitucional. Faz-se necessário - até para fortalecer a própria inter-
pretação constitucional – que a justificativa se faça também sociologicamente.

Saliente-se, por oportuno, que não se trata este estudo de tentativa de 
lastrear a essencialidade do Ministério Público unicamente sob o prisma socio-
lógico, dissociado também do aspecto jurídico. Em verdade, um é intimamente 
ligado ao outro, devendo qualquer estudo normativo levar em consideração as 
influências recíprocas que cada esfera do conhecimento traz sobre as demais. 
Afinal, conforme Konrad Hesse: “Eventual ênfase numa ou noutra direção leva 
quase inevitavelmente aos extremos de uma norma despida de qualquer elemento de 
realidade ou de uma realidade esvaziada de qualquer elemento normativo.”18.

Após a demonstração das razões jurídicas e sociológicas para a essen-
cialidade do Ministério Público, tanto para a função jurisdicional do Estado, 
bem como para a sociedade, premente a necessidade de realização de ques-
tionamentos acerca do futuro do órgão sob estudo, isto é, questionar, mesmo 
que timidamente, se a instituição permanecerá essencial para a função ju-
risdicional do Estado e, principalmente, para o funcionamento da sociedade 
do século XXI.

Os tempos incertos da pós-modernidade trazem inúmeros desafios para 
profissionais de diversas áreas, em especial para aqueles do ramo jurídico. A 
incerteza do zeitgeist19 é a marca dos momentos atuais, sendo definidos por 
toda a obra de Zygmunt Bauman20 através do adjetivo “líquido”. Na sociedade 
líquida, as organizações sociais devem ser necessariamente adaptáveis21, a fim 
de atender os interesses comuns, sob pena de serem fadadas ao esquecimento.

Essa adaptabilidade não implica dizer, entretanto, que o Ministério Público 
deve pautar sua atuação pelos aparentes anseios imediatos da sociedade, uma vez 
que não existem interesses de caráter eleitoral. Isto implica dizer que, para se lastrear 
a atuação ministerial, os presentantes do órgão devem participar efetivamente da 

FARIAS, Cristiano Chaves de, ALVES, Leonardo Barreto Moreira e ROSENVALD, 
Nelson (coord.). Temas Atuais do Ministério Público. 6ª Ed. P. 67. Ed. Jus Podivm. 
Salvador, 2016

16	 GOULART, Marcelo Pedroso. Elementos para uma teoria geral do Ministério 
Público. PP.82- 83. Arraes Editores. Belo Horizonte, 2013. 

17	 Ibidem, P. 67.
18	 HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução de Gilmar Ferreira 

Mendes. Sérgio Antônio Fabris Editor. Porto Alegre, 1991. P. 14.
19	 Espírito do Tempo Atual– Tradução Livre
20	 O sociólogo Zygmunt Bauman possui diversas obras em abordagem do tema da “liquidez” 

como seu adjetivo para a pós-modernidade, tais como “Modernidade Líquida”, “Tempos 
Líquidos”, “Vigilância Líquida”, entre outros. 

21	 BAUMAN, Zygmunt. Tempos Líquidos. P. 07. Ed. Zahar. Rio de Janeiro, 2007.
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sociedade, realizando com esta trocas informacionais22, coexistindo socialmente, 
sem a falsa sensação de segurança dos gabinetes. Trata-se, por conseguinte, da 
consecução da denominada vontade geral, e não uma ditadura da maioria.23

A análise que será feita sobre o tema não ficará adstrita ao âmbito 
acadêmico. Do ponto de vista prático, revela-se a importância do objeto de 
estudo tendo em vista os movimentos do Poder Constituinte Reformador 
em deturpar as funções ministeriais, a ponto de inviabilizar a realização do 
mister atribuído ao parquet pelo Poder Constituinte Originário, tais como a 
PEC 37 (já rejeitada) e outras Propostas de Emenda Constitucional que têm 
por objetivo minar a atuação ministerial.24

É de interesse teórico igualmente a abordagem pela ausência de definição 
sobre o grau de essencialidade do Ministério Público para a sociedade con-
temporânea, isto é, se a instituição contribui para com o desenvolvimento do 
estado democrático de direito ou se tais funções poderiam ser desempenhadas 
por outras instituições a contento, sem prejuízo social.

Há necessidade, contudo, de se demonstrar motivações sociológicas para 
a existência e a relevância do Ministério Público na experiência jurídica na-
cional. Em suma, sob a perspectiva do mundo líquido proposto por Bauman, 
imprescindível examinar se o parquet tem o papel de interpretar os interesses 
da coletividade e defendê-los. Nos dizeres de Hugo Nigro Mazzili25:

É justamente para que hoje, sob democracia, as mais importantes 
instituições civis cumpram o papel de defesa dos interesses da 
coletividade – que não se confundem com os do governo ou dos 
governantes -, é para isso que essas instituições, que detêm parcela 
da soberania do Estado, devem ser dotadas de instrumentos que lhes 
assegurem autonomia e independência.

Neste mundo líquido, portanto, cumpre indagar se o Ministério Público 
tem lugar de destaque, como protagonista da sociedade civil e, por conse-
guinte, torna-se essencial para o funcionamento desta, ou se, permanecendo 
sólido e fiel apenas às conquistas pretéritas, tornar-se-á uma instituição datada, 
representativa de uma realidade não mais existente.

22	 SABELLA, Vinícius Leite Guimarães. Interesse Social e Ministério Público na Pós-
-Modernidade: Abordagem Transdisciplinar segundo o perspectivismo crítico 
dialético in SABELLA, Walter Paulo, DAL POZZO, Antônio Araldo Ferraz e BURLE 
FILHO, José Emmanuel (coord.) Ministério Público – Vinte e cinco anos do novo 
perfil constitucional. P. 261. Ed. Malheiros. São Paulo, 2013.

23	 GOULART, Marcelo Pedroso. Op. Cit. P. 108.
24	 http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=507965
	 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/101498
25	 MAZZILI, Op. Cit. p. 54
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